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			Apresentação

			A presente obra é resultado do trabalho realizado pelos membros do grupo de Pesquisa “Cognitivismo e Educação”, criado em 2010, certificado pelo Diretório de Grupos de Pesquisa – Plataforma Lattes – CNPq e vinculado ao Departamento e ao Programa de Pós-graduação em Educação (PPEdu) da Universidade Estadual de Londrina (UEL). O grupo de pesquisa insere-se na área das Ciências Humanas, Educação e Psicologia Educacional, tendo como norteadora a Teoria Social Cognitiva, proposta por Albert Bandura. Adicionalmente, os estudos desenvolvidos explicitam o interesse em constructos como, por exemplo, a Autorregulação da Aprendizagem, a Motivação, a Autoeficácia, o Processamento da Informação, entre outros temas pertencentes à abordagem cognitivista da aprendizagem. Congregam-se ao grupo estudantes da graduação, como bolsistas de iniciação científica, mestrandos e doutorandos do PPEdu/UEL e seus orientadores, atualmente os professores José Aloyseo Bzuneck, Sueli Édi Rufini e Paula Mariza Zedu Alliprandini (líder do Grupo de Pesquisa). Participam, também, egressos do mestrado e doutorado do PPEdu, além de simpatizantes com as perspectivas teóricas que embasam as discussões acerca dos projetos e dos artigos.  

			A obra foi pensada e organizada para ser um veículo de divulgação das produções oriundas de resultados de pesquisas realizadas pelos integrantes do grupo, em nível de graduação (iniciação científica), mestrado e doutorado, sendo subdividida em três seções: a seção I contempla quatro capítulos voltados para o aporte teórico sobre Autorregulação e Motivação; a seção II traz cinco capítulos sobre resultados de pesquisas realizadas no contexto de cursos presenciais e a distância; e a seção III contempla experiências e propostas de intervenção, por meio da apresentação de três capítulos. 

			O capítulo 1 – Aprendizagem autorregulada sob à luz da teoria social cognitiva, de Aline Guilherme Maciel Santos e Paula Mariza Zedu Alliprandini, apresenta e discute o fenômeno da aprendizagem sob a perspectiva da Teoria Social Cognitiva. Para isso, fez-se um breve relato histórico acerca dos fundamentos da psicologia da educação, construindo o cenário no qual Albert Bandura propõe sua teoria, que considera a existência de uma relação triádica e recíproca entre as variáveis pessoais, comportamentais e ambientais no funcionamento humano. A obra de Barry Zimmerman, alinhada à Teoria Social Cognitiva, trouxe o constructo da autorregulação em contextos educacionais, referindo-se ao nível em que estudantes são metacognitivamente, motivacionalmente e comportamentalmente ativos e participantes em seus próprios processos de aprendizagem. Nessa perspectiva, parte-se do princípio de que o ser humano pode assumir mais o controle de sua vida por meio de mecanismos da autorregulação, da autoeficácia e do estabelecimento de estratégias de aprendizagem. Este capítulo oportuniza uma reflexão sobre esses conceitos por docentes e estudantes dos diversos níveis da educação formal. 

			A afirmativa de que as emoções são inerentes aos processos de aprendizagem em todos os níveis de escolaridade, com efeitos sobre a motivação e o desempenho dos estudantes, é defendida no capítulo 2 – A emoção de tédio nos contextos de aprendizagem: consequências, suas origens, prevenção e remediação, por José Aloyseo Bzuneck. Examina a emoção acadêmica específica de tédio, descrita como um estado afetivo de baixa ativação, por acentuada falta de interesse e pela dificuldade de concentração na atividade exigida. De acordo com o autor, a emoção de tédio é um problema que pode ser resolvido com estratégias adequadas, em grande parte sob a responsabilidade de professores, mas com papel não menos relevante dos próprios alunos que precisam ser preparados para tanto.

			Com base na Teoria Social Cognitiva, o capítulo 3 – Os desafios docentes no ensino remoto em relação ao uso das tecnologias: o papel das estratégias de ensino na autoeficácia e motivação docente, elaborado por Carolina Bettini Corcini Cardoso, Dayane Pelacine Marques Faiam e Marta Osana Rodrigues Caetano, apresenta um levantamento bibliográfico acerca dos desafios para os docentes no ensino remoto emergencial em relação ao uso das tecnologias, além do papel das estratégias de ensino para a autoeficácia e motivação docente no contexto de aulas remotas. São apontadas algumas estratégias de ensino empregadas pelos professores, bem como a regulação da motivação adotada na autoeficácia docente. Articulações com eventos, palestras, vídeos e cursos, disponíveis online, acerca do tema delimitado também são apresentadas.

			Encerrando a Seção I, no capítulo 4 – Estudantes universitários em tempo de pandemia: evidências para o desenvolvimento da autorregulação da aprendizagem em um novo contexto, as autoras  Débora Menegazzo de Sousa Almeida e Talita Cristina Fidelis Pereira Biagi apresentam uma análise de publicações relacionadas aos impactos da pandemia da Covid-19 no ensino superior e buscam evidências do desenvolvimento da autorregulação da aprendizagem como importante ferramenta nas adaptações necessárias durante este período de tantas mudanças. De todos os aspectos da autorregulação da aprendizagem, pesquisas demonstraram que a autorregulação das emoções foi a maior dificuldade enfrentada pelos estudantes universitários durante a pandemia e indicam a necessidade de professores e de estudantes desenvolverem competências tecnológicas, de apoio psicopedagógico aos estudantes, bem como programas de intervenção na autorregulação da aprendizagem que foquem na autorregulação emocional, auxiliando os estudantes nestes momentos de mudanças. 

			Conforme já assinalado, a seção II traz resultados de pesquisas realizadas em diferentes contextos. No capítulo 5 – Autorregulação da motivação de estudantes do ensino superior: um estudo exploratório, as autoras Débora Menegazzo de Sousa Almeida e Sueli Édi Rufini destacam que a motivação é tema de grande interesse na educação em razão das implicações para a qualidade do desempenho dos estudantes. Dentre as teorias contemporâneas da motivação destaca-se a Teoria da autodeterminação, que busca descobrir as razões para o envolvimento dos estudantes com a aprendizagem escolar, basicamente, a motivação autônoma versus a motivação controlada. Com essa perspectiva teórica, relatam uma pesquisa que teve como objetivo conhecer a relação entre a qualidade motivacional de estudantes do ensino superior e variáveis contextuais e, a partir de seus resultados, analisam as implicações educacionais. 

			A partir do trabalho realizado sobre a autorregulação da aprendizagem em um curso de Pedagogia ofertado presencialmente, no capítulo 6 – Autorregulação da aprendizagem de estudantes de Pedagogia: uma comparação entre as séries cursadas, Paula Mariza Zedu Alliprandini e Nathalia Caroline de Souza Favaro analisam o relato de alunos de cinco séries do referido curso, com evidências acerca do emprego de estratégias de autorregulação cognitivas  e metacognitivas, de recursos internos e contextuais e de autorregulação social, enfatizando a necessidade de que cursos de formação de professores invistam na oferta de disciplina e/ou na inclusão do conteúdo sobre o aprender a aprender.

			Patrícia da Silveira, Letícia Chudis Victrio, Caroline Belinato Ramos e Paula Mariza Zedu Alliprandini, no capítulo 7 – Autorregulação da aprendizagem: análise comparativa em função da faixa etária e de gênero dos estudantes de uma pós-graduação ofertada na modalidade de educação a distância, relatam uma pesquisa realizada com estudantes de um curso de especialização em Tecnologias da Informação da Educação, ofertado na modalidade de educação a distância. Foram mensuradas diferentes estratégias autorregulatórias empregadas pelos estudantes, como: estabelecimento de metas, estruturação do ambiente, estratégias para as tarefas, gerenciamento do tempo, procura de ajuda e autoavaliação. As autoras destacam a importância de os professores intervirem no ensino de estratégias autorregulatórias voltadas para o estabelecimento de metas, estruturação do ambiente e gerenciamento do tempo no contexto da educação a distância.

			De autoria de Thais Salomão, Stéffani Priscila Léo dos Santos e Paula Mariza Zedu Alliprandini, o capítulo 8 – Emprego de estratégias para a compreensão leitora no ensino superior: uma análise do emprego de estratégias de aprendizagem, tem como proposta apresentar o repertório de estratégias para a compreensão leitora de estudantes do Ensino Superior para realizar a atividade de leitura de textos acadêmicos, por meio do relato de uma pesquisa do tipo descritiva, de abordagem qualitativa. A partir da análise das respostas dos participantes relacionadas à compreensão leitora, foram elencadas subcategorias relacionadas às estratégias cognitivas e metacognitivas, às estratégias de administração de recursos e às estratégias autoprejudiciais. As autoras ressaltam a necessidade de se trabalhar as estratégias de leitura, uma vez que é imprescindível, para o estudo de textos acadêmicos, o uso de estratégias que auxiliam na compreensão leitora e que potencializem o processo de aprendizagem dos estudantes. 

			O capítulo 9 – Efeito do feedback no emprego de estratégias cognitivas e metacognitivas na produção escrita de estudantes do Ensino Superior, de Stéffani Priscila Léo dos Santos e Paula Mariza Zedu Alliprandini, apresenta um estudo sobre a aplicação de um questionário reflexivo com o intuito de verificar se os estudantes, a partir do feedback escrito, desenvolveram estratégias cognitivas e metacognitivas, sentiram-se motivados para produzir novos textos, além de verificar, a partir do olhar do estudante, os pontos positivos, negativos e sugestões sobre a pesquisa. As autoras destacam a importância de uma maior atenção para o feedback na produção escrita dos estudantes, propondo oficinas, momentos para tirar dúvidas, incluindo explicações orais e um maior tempo para o acompanhamento dos estudantes.

			Os próximos três capítulos compõem a Seção III, com experiências e propostas de intervenções voltadas para a autorregulação e para a motivação dos estudantes. No capítulo 10 – Diário de aprendizagem digital: reflexões sobre o potencial do instrumento para a promoção da autorregulação da motivação no contexto do Ensino Superior, Maria Antônia Romão da Silva e Paula Mariza Zedu Alliprandini argumentam que o controle estratégico dos estados motivacionais é primordial para a aprendizagem autorregulada e apresentam como proposta tecer reflexões acerca das potencialidades dos diários de aprendizagem para apoiar práticas educativas que buscam promover ações autodirigidas para a regulação motivacional. São apresentados aspectos teóricos referentes à autorregulação da motivação e à multidimensionalidade das estratégias motivacionais, assim como as características do diário de aprendizagem e os resultados de estudos aplicados com o instrumento no contexto educativo, a partir do constructo da autorregulação. Na sequência, para ilustrar o uso do diário, o leitor terá acesso à descrição de um programa de intervenção realizado no ensino superior e sugestão de um roteiro de prompts que podem ser adaptados e fornecidos aos estudantes durante a redação dos protocolos de aprendizagem na etapa que antecede o estudo e após o estudo.

			Sabe-se que as estratégias de aprendizagem de tomar notas e grifar são de fundamental importância para o desenvolvimento cognitivo e reforçamento do sistema de memória dos indivíduos, favorecendo a sua aprendizagem. Com base nessa premissa, no capítulo 11 – Estratégias cognitivas de aprendizagem: como ensinar a grifar e tomar notas, Deivid Alex dos Santos e Paula Mariza Zedu Alliprandini discorrem acerca de uma proposta de intervenção em relação às estratégias cognitivas de tomar notas e grifar. Para isso, trazem uma breve definição e importância das estratégias de aprendizagem cognitivas e apresentam uma proposta de intervenção pedagógica em sala de aula, por meio de slides, de forma a orientar professores sobre como ensinar o uso das estratégias de grifar e tomar notas aos estudantes. Parte-se do pressuposto de que é de extrema relevância que o aprendiz tenha um papel ativo em sua vida acadêmica, sendo o agente de sua própria aprendizagem, fazendo uso dessas estratégias diante da leitura e do estudo.

			Concluindo a Seção III, o capítulo 12 – Programa de intervenção em aprendizagem autorregulada: uma proposta online para estudantes universitários -, de Paula Mariza Zedu Alliprandini, Natália Moraes Góes e Deivid Alex dos Santos, apresenta um programa de intervenção online, fundamentado na Teoria Social Cognitiva, voltado para a promoção da autorregulação da aprendizagem, considerando as fases propostas para o processo de autorregulação da aprendizagem, que compreenderam o planejamento, a execução e a avaliação, que pudessem auxiliar na aprendizagem e na adaptação dos estudantes universitários. O texto busca elucidar as diferentes atividades realizadas ao longo do curso, para que possam servir de exemplos e possibilidades de como promover a autorregulação da aprendizagem dos estudantes universitários.

			As seções organizadas em capítulos seguem a premissa, evidenciada pela literatura científica, de que a autorregulação, a autoeficácia e o nível motivacional dos estudantes, nos diferentes níveis de ensino, promovem o sucesso acadêmico. Esperamos que a leitura dos textos aqui apresentados contribua para reflexões entre os pesquisadores, profissionais da educação, estudantes em formação e para todos aqueles que compartilham conosco o interesse pelo tema.
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			APRENDIZAGEM AUTORREGULADA 
SOB À LUZ DA TEORIA SOCIAL COGNITIVA

			Aline Guilherme Maciel Santos

			Paula Mariza Zedu Alliprandini

			Introdução

			 O presente capítulo integra parcialmente o referencial teórico da tese de doutorado em Educação da primeira autora (SANTOS, 2021), sob orientação da segunda autora, e discorre sobre a aprendizagem e algumas de suas diferentes vertentes teóricas, com maior aprofundamento na Teoria Social Cognitiva e no constructo da aprendizagem autorregulada.

			A aprendizagem é objeto de estudo em diversas abordagens teóricas, sendo motivo de discussão, principalmente, quando se refere à aprendizagem formal desenvolvida nas instituições de ensino. Aspectos como atitude, interesse, motivação, personalidade e maneira de viver são considerados no processo de ensino-aprendizagem (ANACLETO et al., 2015). As teorias de aprendizagem têm sua origem no esforço de compreender e organizar as observações, hipóteses, leis, princípios e suposições relacionados ao comportamento humano (ANDRADE et al., 2019). Como em toda área de conhecimento, ao longo da história, são apresentadas teorias para compreender e explicar objetos de estudo. Em relação às teorias da aprendizagem, predominou, por muito tempo, o Behaviorismo como fonte de compreensão para os fenômenos da psicologia educacional (BANDURA, 2019).  

			O Behaviorismo, a grosso modo, voltava-se ao estudo do comportamento humano limitando-se a identificar as correlações existentes entre as variáveis em função do contexto experimental e as respostas observáveis nos comportamentos produzidos pelo indivíduo (COELHO; DUTRA, 2018). Naquela época, acreditava-se que o comportamento era moldado e modificado pelas consequências da resposta. Não havia o interesse em pesquisar fatores intrínsecos do organismo humano por considerarem ser impossível controlar adequadamente tais aspectos (SPINILLO; ROAZZI, 1989). Segundo eles, o cérebro humano poderia ser comparado a uma caixa preta, sendo desnecessário despender esforços para a sua compreensão. Justificavam que a relevância está na entrada e na saída dessa caixa, e não no que ocorre nela, uma vez que entradas e saídas são objetivas, podendo ser observadas e medidas (NEUFELD; BRUST; STEIN, 2011; KAYA, 2019). Os pioneiros das teorias behavioristas foram Ivan Pavlov, John B. Watson, Edward L. Thorndike, Edwin R. Guthrie e Burrhus F. Skinner. 

			A teoria comportamental perde sua prevalência, e não relevância, no cenário das pesquisas em psicologia com o advento do computador, que comparou a mente humana a uma calculadora biológica. Segundo Bandura (2001), pesquisadores passaram a problematizar: se os computadores poderiam executar operações para resolução de problemas, o pensamento regulador, então, não poderia mais ser negado aos seres humanos. Na década de 1950, alguns pesquisadores, como Noam Chomsky, George Miller, Henry Newell, Jerome Bruner, Ulrich Neisser, dentre tantos outros, buscaram superar o modelo behaviorista por considerá-lo reducionista e mecanicista, partindo do pressuposto de que a relação entre estímulo-resposta fosse mais complexa e não linear (EYSENCK; KEANE, 2017). Voltaram-se a pesquisar sobre as estruturas, os processos e os mecanismos que constituíam a mente do indivíduo. Tais pesquisadores compuseram uma nova linha de estudo dentro da Psicologia, denominada posteriormente como Psicologia Cognitiva. 

			A própria Psicologia Cognitiva tem ainda se desenvolvido a cada dia com novas informações e descobertas. Em seu início, desprovia os seres humanos das capacidades de agência, consciência funcional e identidade pessoal (BANDURA, 2008). Atualmente, há teorias que se voltam mais para as especificações do próprio organismo, tais como as ligadas às neurociências (EYSENCK; KEANE, 2017), e teorias que estabelecem relações entre as variáveis pessoais e comportamentais, como a Teoria Social Cognitiva, que será apresentada mais adiante. Para esses psicólogos cognitivos, o organismo possui papel relevante e ativo, com um sistema capaz de elaborações complexas, como, realizar escolhas, utilizar diferentes estratégias para um mesmo problema, armazenar seletivamente informações, operar suas elaborações e resultados de modo a criar novas aprendizagens. A preocupação está nos processos internos envolvidos em extrair sentido do ambiente e decidir que ação tomar (EYSENCK; KEANE, 2017; STERNBERG, 2008). A relevância está em estudar sobre a natureza do conhecimento, sobre as estruturas e processos pelos quais ele é adquirido e a maneira como se desenvolve, não desprezando as relações com o ambiente e o comportamento do organismo. Segundo Spinillo e Roazzi (1989), esse conhecimento categorizado pela mente humana torna-se instrumento indispensável de compreensão e de atuação sobre a realidade, uma vez que implicam em elaborações internas e individualizadas.  

			Ao ter como objeto de estudo o funcionamento cognitivo e a aprendizagem, a abordagem cognitiva dialoga, considera e contribui com outras áreas de estudo, tal como a área educacional. Segundo Houwer, Barnes-Holmes e Moors (2013), as teorias de aprendizado cognitivo geram novas previsões sobre as condições sob as quais o aprendizado ocorre e, portanto, facilitam o progresso no nível funcional de explicação. Cabe destacar que a Psicologia Cognitiva não traz soluções para todas as implicações pedagógicas; no entanto, compreender o funcionamento cognitivo dos aprendizes favorece reflexões e ações sobre o processo de ensino-aprendizagem. 

			A presente pesquisa está embasada nos preceitos da Teoria Social Cognitiva, por considerar a cognição humana e o indivíduo numa perspectiva agêntica sobre o comportamento. Adiante será descrita, sucintamente, a Teoria Social Cognitiva e, em seguida, os fenômenos da autorregulação da aprendizagem, as crenças de autoeficácia e as estratégias de aprendizagem.  

			Teoria Social Cognitiva

			O psicólogo Albert Bandura iniciou sua carreira no auge do behaviorismo, por volta de 1950. Em meados da década de 1980, estruturou um conjunto de conhecimentos complexos sob a denominação de Teoria Social Cognitiva. O relato da trajetória de vida do autor facilita a compreensão da própria teoria desenvolvida. Bandura (2007) enfatiza que no início de seus estudos em Psicologia as pesquisas acadêmicas estavam alinhadas à crença de que o comportamento era moldado e modificado pelas consequências das respostas. Em contrapartida, as teorias psicodinâmicas dominavam o campo clínico e a cultura popular. O autor afirma que ter cursado o doutorado na Universidade de Iowa trouxe muitos benefícios para sua formação por conta da intensidade teórica adotada pelo programa. De acordo com ele, foi ali que teve o benefício de analisar exaustivamente teorias rivais e submetê-las a experimentos científicos (BANDURA, 2007). 

			Somado a esse contexto social e acadêmico, Bandura (2007) conta que seu percurso na vida pessoal contribuiu para desenvolver a Teoria Social Cognitiva. O autor relata que o caminho percorrido por ele vai ao encontro da perspectiva agêntica em relação ao autodesenvolvimento, à adaptação e à mudança humana. Bandura descreve que em sua formação básica houve um déficit quanto aos recursos humanos da escola em que estudava, faltando professores qualificados para ministrar disciplinas específicas. Segundo o próprio autor, essa desvantagem corroborou para o desenvolvimento de habilidades de estudo na prática. Bandura (2007) afirma que a escassez desses recursos proporcionou-lhe um conhecimento precioso. Ele cita: “o conteúdo dos cursos é perecível, mas as habilidades de autorregulação têm um valor funcional duradouro, qualquer que seja a busca” (BANDURA, 2007, p. 45).  

			A Teoria Social Cognitiva foi desenvolvida e enraizada na perspectiva agêntica (BANDURA, 2008). Nesta abordagem agêntica, os indivíduos são capacitados e orientados a tomar decisões para melhorar suas vidas mediante auto-organização, proatividade, autorreflexão e autorregulação (BANDURA, 2007). Por outro lado, o autor considera também a influência do ambiente e dos sistemas sociais na constituição do self. O self engloba as aspirações, as autopercepções, os padrões pessoais, os estados emocionais, as atitudes e os estilos autorregulatórios de cada indivíduo (PAJARES; OLAZ, 2008). Albert Bandura (2008) propõe, então, uma teoria que considera a existência de uma relação triádica e recíproca entre as variáveis pessoais, comportamentais e ambientais no funcionamento humano. Parte-se do princípio de que o ser humano pode assumir mais o controle de sua vida por meio de mecanismos da autorregulação, da autoeficácia e do estabelecimento de metas.

			 As crenças de autoeficácia referem-se à percepção de capacidade para organizar e executar cursos de ação para a realização de uma tarefa específica (BANDURA, 1997). Bandura (1997), Pintrich (1999) e Schunk (1990) consideram a autoeficácia crucial para o desenvolvimento das aprendizagens por influenciarem diretamente nas escolhas que os indivíduos fazem, esforço que despendem, persistência diante dos obstáculos encontrados, padrões de pensamento e reações emocionais. Bzuneck (2008), ao comentar sobre a Teoria de Albert Bandura, enfatiza não ser o agravamento da situação que causará efeitos deletérios, mas “[...] o pareamento que a pessoa faz entre o peso da dificuldade de origem externa e sua capacidade de enfrentamento. A ênfase, portanto, está no papel da agência pessoal ou autorregulação” (BZUNECK, 2008, p.12). Nesse sentido, o ambiente sempre trará limitações, desafios e obstáculos, mas um forte senso de autoeficácia motivará para a consecução dos objetivos planejados.

			Os pressupostos dessa teoria surtiram um impacto significante na área educacional ao buscar compreender as relações entre a autorregulação e o desempenho do estudante, considerando as dimensões motivacionais, comportamentais e de conhecimento (BANDURA, 2005; ZIMMERMAN, 1986; ZIMMERMAN; SCHUNK, 2011). Os conceitos de autorregulação e autoeficácia voltados à aprendizagem, à luz da Teoria Social Cognitiva, serão expostos a seguir. 

			Autorregulação da aprendizagem na perspectiva social cognitiva

			O ser humano possui mecanismos de autorregulação e de organização que norteiam o desenvolvimento e a adaptação (BANDURA, 2008). A regulação humana se faz presente desde os processos biológicos primários, como regulação da temperatura, da fome e do estado de alerta, até processos psicológicos e sociais, como a regulação da atenção, comportamento e interações sociais (SAMEROFF, 2009). Tendo em vista a importância da autorregulação para as ações humanas, estudiosos de diversas áreas, por exemplo, de ciências biológicas, médicas, políticas e humanas despenderam esforços no estudo desse constructo (BANDURA, 2007). Essa diversidade nos campos de pesquisa é devido ao fato da autorregulação ser um constructo complexo. Vale destacar que cada campo de pesquisa tem a sua própria história e lida com a autorregulação de uma forma específica considerando seu domínio em foco (ZIMMERMAN; SCHUNK, 2011), como é o caso da autorregulação da aprendizagem. 

			Na área de Ciências Humanas, mais especificamente no campo da Psicologia Educacional, a autorregulação da aprendizagem é um constructo estudado por diversas abordagens teóricas. Panadero (2017) analisa e compara seis modelos de autorregulação da aprendizagem, entre os quais o de Zimmerman, e afirma que este tem sido o mais citado na literatura. Barry Zimmerman (2013), ao longo de sua carreira, estudou o constructo da autorregulação da aprendizagem em contextos educacionais alinhado à Teoria Social Cognitiva. Para o autor, a aprendizagem autorregulada se refere ao nível em que estudantes são metacognitivamente, motivacionalmente e comportamentalmente ativos e participantes em seus próprios processos de aprendizagem (ZIMMERMAN, 2013). Esse autor, alinhado à Teoria Social Cognitiva, descreve que a autorregulação é vista de forma triádica por meio do reconhecimento da influência cíclica e recíproca de fatores pessoais (internos), comportamentais e ambientais no funcionamento humano sob determinada situação (ZIMMERMAN, 1990, 2013). 

			Zimmerman propõe um modelo cíclico da autorregulação da aprendizagem (Figura 1) composto por três fases que devem ser ativadas de forma integrada: antecipação, execução e autorreflexão (ZIMMERMAN, 2013). Esse modelo é considerado cíclico por compreender que o balanço de uma fase é usado para aprimorar a fase seguinte, estabelecendo um contínuo aperfeiçoamento que inclui elevação de metas e de desafios (POLYDORO; AZZI, 2009). Cada fase abrange processos e subprocessos que são ativados de modo consciente e voluntário pelo indivíduo em interação com o ambiente para determinação de seu comportamento.

			Figura 1: Fases e subprocessos da autorregulação da aprendizagem

			[image: ]

			Fonte: Adaptado do modelo de Zimmerman (2013, p. 142).

			Na fase denominada de antecipação, o estudante analisa a tarefa a ser apreendida e observa o ambiente de aprendizagem, estabelece metas pessoais e elabora um planejamento estratégico para o alcance dessas metas (ZIMMERMAN, 2013). As crenças motivacionais que os estudantes desenvolvem, segundo experiências anteriores, afetam esse planejamento. Zimmerman (2002) especifica quatro variáveis motivacionais: expectativas de autoeficácia, expectativas de resultados, interesse na tarefa/valor e orientação às metas de aprendizagem. Polydoro e Azzi (2009) explicam que essa fase deve ser precisa, consistente, temporalmente próxima, reguladora e informativa, pois servirá de norte para posterior avaliação das metas e das ações despendidas pelo estudante.

			A fase denominada de execução, refere-se ao momento de se colocar em ação o planejamento traçado na fase anterior, paralelamente ao controle da atenção e do esforço dedicado à tarefa (SIMÃO; FRISON, 2013; ZIMMERMAN, 2013). Nela, Zimmerman (2013) propõe dois processos: autocontrole e auto-observação dos aspectos do comportamento, sendo o primeiro referente à manutenção da atenção, do esforço e a execução das estratégias adotadas, e o segundo referente ao monitoramento metacognitivo que o estudante faz para analisar as próprias ações exercidas ao longo do processo de aprendizagem. Nessa fase, o próprio estudante gera feedbacks intrínsecos para gerenciar suas ações internas, comportamentais e, na medida do possível, ambientais. 

			A fase denominada de autorreflexão é caracterizada pelo momento em que o estudante reflete e avalia seu progresso de aprendizagem e a efetividade do seu planejamento estratégico para o alcance das metas estabelecidas. Essa etapa é imprescindível porque visa otimizar as reações de uma pessoa aos seus resultados. Passando por essa fase, o estudante terá condições de estabelecer novos planejamentos em prol de seus objetivos (ZIMMERMAN, ٢٠١٣). Nela, há dois subprocessos: autojulgamento e autorreação. O autojulgamento favorece a aprendizagem na medida em que gera no estudante um reconhecimento das ações que promoveram ou não a realização de seus objetivos (ZIMMERMAN, 2013). Nesse subprocesso estão presentes as autoavaliações da eficácia do desempenho de aprendizagem e atribuições de causalidade em relação aos resultados. 

			Zimmerman (2013) faz uma distinção entre os estudantes proativos e os reativos. Os proativos são guiados por objetivos específicos da fase de antecipação e tendem a se autoavaliar com base nos próprios progressos. Já os alunos reativos carecem de objetivos específicos de antevisão e, geralmente, não conseguem se autoavaliar ou, se o fazem, recorrem à comparação social com os colegas para avaliar sua eficácia pessoal. O autor afirma que as comparações sociais produzem autoavaliações menos vantajosas do que as comparações próprias que consideram o crescimento pessoal de um domínio específico. Estudantes reativos tendem a atribuir seus erros à falta de habilidade, que é classificada como uma causa incontrolável. Em contrapartida, estudantes proativos geralmente atribuem erros a estratégias ineficazes, classificadas como causas controláveis. As atribuições dos resultados de uma pessoa ao controle pessoal levam a um maior senso de satisfação do que as atribuições a causas controláveis de acordo com o modelo cíclico da Autorregulação de Aprendizagem (ZIMMERMAN, 2013). 

			Ainda referente à última fase descrita, colocam-se duas formas de autorreação: autossatisfação e inferências adaptativas. As reações de autossatisfação referem-se às percepções de satisfação ou insatisfação (e efeito associado) em relação a um desempenho. Acredita-se que os alunos proativos sigam cursos de ação que resultam em satisfação e afeto positivo, que os motiva a sustentar seus esforços para aprender. A atribuição de erros pelos estudantes reativos a causas incontroláveis gera insatisfação e desencorajamento para despender esforços adicionais (ZIMMERMAN, 2013). Essas autorreflexões inﬂuenciam os processos e as crenças de premeditação a respeito dos esforços subsequentes para aprender, concluindo, assim, um ciclo de autorregulação da aprendizagem.

			Como pode ser observado, o aprendizado autorregulado é uma atividade que os estudantes realizam proativamente por si mesmos, em vez de um evento passivo que ocorre quando reagem às experiências de ensino. Nota-se que o processo de autorregulação da aprendizagem está estritamente relacionado com as crenças motivacionais dos estudantes. Esse fator reflete, por exemplo, na qualidade do planejamento estratégico a ser adotado, bem como ao esforço empregado pelo estudante. Tendo em vista a relevância no engajamento do estudante para a aprendizagem, será descrito mais detalhadamente o conceito de autoeficácia acadêmica.

			Autoeficácia acadêmica: um olhar sobre a motivação

			Conforme exposto, pode-se observar que há um investimento pessoal do estudante frente às suas decisões relacionadas à aprendizagem. Esse investimento é considerado como uma dimensão intrinsecamente motivacional na aprendizagem autorregulada. Entre as crenças motivacionais analisadas em relação à autorregulação, a autoeficácia desempenha um papel especialmente importante, devendo-se aos trabalhos de Bandura (1977, 1986) a sua conceituação, operacionalização e o primeiro impulso de pesquisas (BZUNECK, 2001). Com autoeficácia, segundo Bandura (1997), os alunos participam mais prontamente, trabalham mais intensamente, persistem mais e sofrem menos emoções negativas. Zimmerman (2000) confirma que a autoeficácia proporciona aos alunos um senso de agência com o qual se motivam para o emprego de processos autorregulatórios, como estabelecimento de metas, automonitoramento, autoavaliação e uso de estratégias. 

			Bandura (1986) define as crenças de autoeficácia como o “[...] julgamento das próprias capacidades de executar cursos de ação exigidos para se atingir certo grau de performance” (BANDURA, 1986, p. 391). É considerada como um processo cognitivo no âmbito motivacional que pode ser observado pela autorreação de uma pessoa diante da realização de um comportamento específico. Em síntese, a autoeficácia envolve em estimar o próprio progresso ao executar uma tarefa específica.  

			Dale Schunk, responsável por direcionar a pesquisa de autoeficácia para o contexto educacional (SCHUNK, 1996), alerta que, na área escolar, a crença de autoeficácia restringe-se a uma tarefa específica de determinada disciplina. Em outras palavras, para cada atividade proposta, o indivíduo estima suas crenças de autoeficácia para aquele trabalho. Bzuneck (2001a) esclarece que as crenças de autoeficácia não se referem ao fato da pessoa possuir capacidades intelectuais, psicológicas ou físicas diante de uma situação, mas se referem ao julgamento que a pessoa faz sobre as próprias condições. O estudante avaliará simultaneamente as próprias potencialidades, exigências do contexto e as ações necessárias para atingir os objetivos traçados, e isso o conduzirá a assumir crenças de ser capaz, ou não, para atingir suas metas específicas. 

			Bandura (1986) e Schunk (1990) sugerem quatro fontes que dão origem às crenças de autoeficácia: as experiências de êxito, experiências vicárias, persuasão verbal e indicadores fisiológicos. As experiências de êxito alimentam a crença do estudante diante de uma atividade a ser desenvolvida. O estudante rememorará suas experiências passadas para avaliar sua capacidade de desempenho diante da experiência posta. Tal lembrança pode ser combustível ou não para a crença de autoeficácia favorável à atividade. Todavia, não são apenas as experiências de êxito que alimentam as crenças de autoeficácia das pessoas. As experiências vicárias ou observações de modelos considerados semelhantes à própria pessoa nutrem o senso de autoeficácia diante de uma situação similar. O estudante pode pensar: se meus colegas de estudo, os quais considero similares a mim, conseguem desempenhar determinada atividade, eu também conseguirei. Os modelos servem como encorajamento para decidir realizar ou não a atividade proposta. Tal experiência vicária é mais frágil que a de êxito na medida em que o estudante a colocará em prova no momento de sua prática (SCHUNK, 1990). 

			A terceira fonte se refere à persuasão verbal que nada mais é que incentivos verbais de uma pessoa para outra. No contexto acadêmico seria, por exemplo, a comunicação da docente ao estudante de que ele possui capacidade para desempenhar adequadamente determinada atividade. Morris, Usher e Chen (2017) apontam que as persuasões sociais são mais potentes quando são específicas, sinceras e fornecidas por um observador credível. Dessa forma, quanto mais claro e pontual for o incentivo verbal, maiores as chances de nutrir o senso de autoeficácia do estudante. Além do mais, é imprescindível que o estudante dê créditos à pessoa que lhe diz, caso contrário não surtirá efeito algum.  

			Por última fonte, os indicadores fisiológicos sinalizam capacidades de desempenho numa dada situação. Tais estados incluem estresse, fadiga, ansiedade e humor. A intensidade desses estados influencia a interpretação dada pelo estudante sobre ser capaz ou não para desempenhar algo. Bandura (1997) apontou que níveis moderados de excitação levam a um desempenho ideal por impulsionar o indivíduo a agir. Em contrapartida, níveis de estresse ou ansiedade altos tendem a sinalizar ao indivíduo vulnerabilidade diante da atividade, diminuindo, assim, as crenças de autoeficácia para executá-la. 

			Essas quatro fontes podem atuar de forma independente ou combinada a depender da circunstância. Entretanto, considera-se crucial a primeira (experiências de êxito) por ser indispensável para estabilidade e manutenção da autoeficácia. Os estudantes avaliam e interpretam as próprias experiências e essa interpretação é determinante para o incremento da autoeficácia acadêmica. As fontes por si só não fornecem diretamente um desenvolvimento da crença de autoeficácia. Há uma intermediação entre as fontes e a interpretação dos aprendizes. O docente deve se atentar a essa interpretação (BZUNECK, 2001a). 

			Segundo Schunk (2008), autoeficácia e autorregulação estão interligadas durante todas as fases do aprendizado. O autor exemplifica dizendo que os estudantes podem entrar em uma situação de aprendizagem com um senso de autoeficácia para a autorregulação e que, enquanto trabalham na tarefa, avaliam seu progresso. A crença de que eles estão progredindo substancia sua autoeficácia e os mantém motivados. Porquanto, alunos autoeficazes que estão insatisfeitos com seu progresso tendem a mudar sua estratégia para uma que acreditam ser mais eficaz. A conclusão bem-sucedida da tarefa substancia ainda mais a autoeficácia e leva à autorregulação subsequente (SHUNCK, 2005). Sendo assim, os pesquisadores investigam a autoeficácia das pessoas para estruturar suas experiências de aprendizagem e regular seus desempenhos e resultados de aprendizagem. 

			Zimmerman e Tsikalas (2005) esclarecem que a autoeficácia autorreguladora se refere às crenças sobre o uso de processos de aprendizado autorregulados, como estabelecimento de metas, automonitoramento, uso de estratégias, autoavaliação e autorreações. Bandura (1997), no entanto, já alertava que ter habilidades de autorregulação não significa ser capaz de mantê-las em situações difíceis, quando as atividades têm pouca atração ou interesse. O autor aponta ser necessário possuir “forte senso de eficácia pessoal para controlar os obstáculos aos esforços de autorregulação” (BANDURA, 1997, p. 231). Para favorecer e nutrir esse forte senso de eficácia pessoal por parte dos estudantes é importante a figura do professor como aquele que serve de modelo para os estudantes e como fonte de feedback. Mensagens específicas e sinceras podem ter um efeito influente no desenvolvimento da autoeficácia. As mensagens sociais são particularmente poderosas, quando um indivíduo tem pouca experiência em um domínio (BANDURA, 2007). 

			Morris, Usher e Chen (2017), ao realizar uma metanálise sobre a autoeficácia para o ensino, relatam que os professores com um forte senso de autoeficácia geralmente utilizam estratégias de ensino mais eficazes, são menos suscetíveis ao esgotamento e estão mais comprometidos com a profissão.  As crenças dos professores sobre suas capacidades podem influenciar a experiência dos alunos. Por exemplo, foram encontradas associações modestas, mas significativas, entre a autoeficácia dos professores e o desempenho de seus alunos. As crenças de autoeficácia devem ser consideradas nos estudos de autorregulação da aprendizagem pela função motivadora que exerce para a escolha, a direção e a persistência nos comportamentos de aprendizagem. 

			Segundo Bzuneck (2001a), é necessário que os professores conheçam e sejam sensíveis para perceber o senso de eficácia de seus alunos: sua presença, seu nível, suas oscilações e a sua eventual ausência. Ademais, promover crenças de autoeficácia positivas favorece o emprego de melhores estratégias de aprendizagem e, como resultado, o crescimento intelectual que é um dos objetivos da educação formal. No próximo item, será exposta a relevância do ensino das estratégias de aprendizagem para a autorregulação da aprendizagem. 

			O ensino das estratégias de aprendizagem

			A forma como algum conteúdo é aprendido influencia na qualidade da recuperação e da aplicação do novo conhecimento (STERNBERG, 2008). Em primeiro lugar, os estudantes devem estar interessados na aprendizagem para que focalizem a atenção e ativem a percepção seletiva, elementos essenciais para reter a informação na memória de curto prazo. Em segundo lugar, devem investir esforço para realizar associações significativas entre o conhecimento novo e o conhecimento prévio. Finalmente, os estudantes devem monitorar e regular o próprio pensamento para que a aprendizagem ocorra. A fim de garantir tais etapas, é importante desenvolver estratégias de aprendizagem que favoreçam a atenção, o esforço, o monitoramento do pensamento e o próprio processamento da informação ou aprendizagem (WOOLFOLK, 2000).  

			O ensino formal não deve ser focado apenas na aquisição do conhecimento por parte do estudante, como também deve ser dirigido ao ensino de como alcançar tal conhecimento (POZO, 1998; WOOLFOLK, 2000). As estratégias de aprendizagem devem ser ensinadas aos estudantes com o objetivo de instrumentalizá-los para momentos que poderão fazer uso dessas técnicas autonomamente (WEINSTEIN; MAYER, 1986). Assim, o estudante saberá utilizar corretamente as estratégias de modo que lhe favoreça a regulação do próprio comportamento, influenciando seu estado motivacional ou afetivo, bem como a decisão de qual estratégia selecionar e a administração de quando e como utilizá-la para conseguir maximizar a aprendizagem. O ensino de estratégias de aprendizagem possibilita aos estudantes ultrapassarem seus limites acadêmicos ao sanar suas dificuldades pessoais e ambientais, melhorando consideravelmente o desempenho acadêmico (BORUCHOVITCH et al., 2006; BORUCHOVITCH; COSTA; NEVES, 2005; DARSIE, 1996).  

			Lopes (1997) afirma que utilizar-se de estratégias não significa apenas querer atingir um objetivo, e sim atingi-lo de modo otimizado, com eficiência e baixo risco. Estratégia envolve conhecimento, ação e intenção. Segundo a autora, as estratégias podem ser utilizadas a todo momento, visto que estamos sempre envolvidos em alguma ação. Acrescenta que ao mesmo tempo em que as estratégias são abrangentes, pois envolvem a ação como um todo, são também flexíveis, podendo ser adaptadas a cada circunstância. Para a autora, as estratégias de aprendizagem devem ser ensinadas e desenvolvidas desde o início da escolaridade, de modo que estimule o estudante a utilizar corretamente os meios possíveis para alcançar melhores resultados. 

			É importante ressaltar que para garantir a eficiência das estratégias de aprendizagem, estas devem ser empregadas de modo coerente entre as estratégias cognitivas, metacognitivas e afetivas, pois uma fornece suporte à outra no processo de aprender. Para Weinstein, Acee e Jung (٢٠١١), o ensino de estratégias de aprendizagem deve estar atrelado ao ensino de estratégias de apoio afetivo que aperfeiçoam a aprendizagem por regularem sensações indesejáveis, tal como ansiedade excessiva e baixa percepção de autoeficácia. 

			De acordo com Almeida (2002), cabe à educação assumir a responsabilidade de ensinar os estudantes a pensarem e a estudarem. Ensinar estudantes a aprender efetivamente compreende a natureza construtiva do saber, em outras palavras, não acontece simplesmente pela justaposição, memorização ou substituição, tal como se é utilizado na metodologia instrutiva de ensino, mas se dá na integração dos conhecimentos, nas descobertas e elaborações realizadas pelo estudante. Para o autor, os dois componentes básicos para a educação ocorrer estão pautados na motivação e na cognição. Sem esses dois aspectos o estudante não conseguirá evoluir em seu aprendizado, o que acentuará suas dificuldades e o conduzirá ao fracasso escolar. Segundo McKeachie, Pintrich e Lin (1985), uma importante meta educacional é ajudar os estudantes a desenvolverem métodos efetivos para adaptarem e regularem o próprio processo cognitivo. Conforme os autores, tais métodos referem-se, dentre outros fatores, ao ensino de estratégias de aprendizagem e acrescentam que indivíduos capazes de adaptar seu pensamento diante de situações variadas de modo flexível são mais bem preparados para serem aprendizes por toda vida. 

			Para Weinstein e Mayer (1986), ao considerar o estudante um sujeito ativo na sua própria aprendizagem, por trazer consigo conhecimentos prévios e possuir a capacidade de controlar os processos cognitivos e motivacionais que ocorrem durante o ato de aprender, o ensino das estratégias de aprendizagem desempenha um papel fundamental, pois enxerga a possibilidade do próprio estudante potencializar sua aprendizagem mediante a aplicação de estratégias que organizem, regulem e monitorem o pensamento e o tratamento da informação. De acordo com Boruchovitch (2007), o ensino das estratégias permite repensar o problema do fracasso escolar, sem desconsiderar a complexidade desse fenômeno multifacetário. 

			Segundo Harmon (2000), pesquisas têm ressaltado a importância das estratégias de aprendizagem para aprimorar a compreensão dos estudantes. Ao realizar um levantamento teórico, o autor aponta que, entre os anos 1960 e 1980, muitas pesquisas voltaram-se ao estudo da eficiência das estratégias em situações distintas. Foi constatado que não havia uma estratégia adequada para cada circunstância, e sim a decisão de cada estudante em utilizar determinada estratégia por considerá-la mais efetiva. Concluiu-se, assim, que o importante é fornecer aos estudantes o ensino de diversas estratégias para que eles possam utilizá-las de acordo com suas necessidades. 

			Oliveira (2008) ressalta que apesar de haver a possibilidade de aplicar diversas estratégias para uma mesma situação acadêmica, o estudante precisa saber as diferenças existentes entre elas. A apropriação e a utilização de apenas uma estratégia não é saudável para o estudo, pois diferentes tarefas (simples ou complexas) requerem diferentes técnicas. Saber selecionar a melhor estratégia para aprender novos conteúdos é imprescindível para obter o sucesso na aprendizagem, pois o estudante terá em mãos os meios adequados para alcançar a compreensão das novas informações. 

			McCombs (2017) aponta a importância de docentes aprenderem que os alunos devem ser responsáveis por regular seus processos de atenção e motivação; tornar a aprendizagem significativa pelo uso apropriado de estratégias de aprendizagem; iniciar sua própria aprendizagem autodirigida; interagir efetivamente com seus colegas e seus instrutores; e estabelecer curso e objetivos de vida apropriados. As intervenções em habilidades de estudo podem ser agrupadas em cognitivas, metacognitivas e afetivas. A intervenção cognitiva tem como propósito melhorar uma estratégia relacionada a uma tarefa específica (sublinhar, resumir, fichar). As metacognitivas têm o propósito de desenvolver no aprendiz o autogerenciamento que envolve planejamento, regulação e avaliação. A intervenção afetiva focaliza a prevenção de controle dos aspectos afetivo-motivacionais que não condizem com a boa aprendizagem e, consequentemente, com o adequado uso de estratégias de aprendizagem. Esses três modelos de intervenção podem ser realizados simultaneamente (BORUCHOVITCH; COSTA; NEVES, 2005). 

			Moos e Ringdal (2012), ao realizarem uma importante revisão de literatura sobre o papel do professor para desenvolver a aprendizagem autorregulada, evidenciaram mediante o levantamento que os professores devem se concentrar em suas próprias habilidades de aprendizagem autorreguladas, pois isso lhes permite refletir mais profundamente sobre suas próprias práticas de ensino, o que pode levar a um melhor desempenho dos alunos. Argumentaram, ainda, que os próprios professores precisam ser alunos autorregulados devido às revisões curriculares em constante mudança, que exigem inovação e adaptabilidade. Os professores que se dedicam à autorregulação são mais capazes de atender a essas demandas, porque podem equilibrar uma variedade de demandas profissionais, se engajar no pensamento reflexivo e abraçar a adaptação. 

			Os autores ainda relatam que um crescente corpo de pesquisas encontrou uma relação significativa entre as crenças pessoais dos professores e sua pedagogia educacional. Os professores que são incapazes de autorregular sua própria aprendizagem e/ou não têm crenças pessoais de que os alunos podem se envolver na aprendizagem autorregulada têm menos probabilidade de apoiar o desenvolvimento dessas capacidades em sala de aula. A promoção dos processos autorregulatórios nos estudantes está altamente relacionada com a promoção desses mesmos processos com os professores (MOONS; RINGDAL, 2012). 

			Nesse sentido, para desenvolver a autorregulação da aprendizagem dos estudantes, é necessário compreender diversas variáveis que influenciam esse processo, conforme exposto nesse capítulo teórico. São variáveis que envolvem desde os fatores pessoais, afetivos, comportamentais até fatores contextuais. Deve-se considerar o estudante como um agente do próprio processo de aprender e, do mesmo modo, deve-se considerar o docente como um estudante. Pensar no desenvolvimento dos processos autorregulatórios, motivacionais e estratégicos dos estudantes é pensar nesses processos enquanto docente e aprendiz. Bandura (2001), Zimmerman (2013), Schunk (2008), Weinstein e Mayer (1986), dentre outros teóricos da autorregulação, são enfáticos em dizer que para o aluno tornar-se autorregulado com o uso de estratégias de aprendizagem é necessária a influência social. Esses processos não serão desenvolvidos em sua plenitude de forma isolada, sem interação entre os indivíduos. É de suma relevância social o ensino e aprendizagem dos fatores aqui apresentados para docentes e estudantes de licenciaturas, uma vez que poderão repassar esse conhecimento aos seus futuros alunos. 
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